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      Processos com Perda Possível 2019
      De natureza Trabalhista 240.000,00
 240.000,00
14. Bens Públicos em Nosso Poder: A rubrica “Bens públicos em nosso 
poder”, no montante de R$ 4.974.535,95 em 2019 e R$ 3.822.317,23 em 
2018, refere-se aos valores recebidos da Secretaria Municipal de Saúde 
para aquisição de ativo imobilizado, que serão devolvidos ao município 
quando do término dos contratos de gestão ou convênios. O valor desse ati-
vo está demonstrado ao valor de custo, deduzido da depreciação, que con-
comitantemente representa o valor do ativo imobilizado registrado no ativo.
15. Receitas Operacionais Líquidas: A receita compreende o valor justo 
da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços no 
curso normal das atividades da Entidade. A receita é apresentada líquida 
de abatimentos, glosas e descontos. A adoção inicial do CPC 47 - Receita 
de Contrato de Cliente não afetou o reconhecimento inicial, mensuração 
e apresentação das receitas, que já estavam consistentes com os novos 
requerimentos. Basicamente a nova norma determina que as receitas se-
jam reconhecidas quando o cliente obtém o controle do bem ou serviço. 
Nesse sentido, nas atividades de saúde, dentre elas, hospitalar, gestão e 
promoção em saúde, sejam próprias ou públicas, a receita estava ante-
riormente reconhecida no momento em que o paciente recebia o serviço. 
Como historicamente é efetuado pela Entidade, foi constituída a conta de 
Créditos a Receber, com nota explicativa própria, para os casos de serviços 
prestados, faturados ou não (na norma, estabelecida como “saldos de con-
trato”). Não há obrigações de desempenho futuro e condições restritivas de 
pagamentos relevante, exceto pelas glosas efetuadas pelos Contratos de 
Gestão, e que também estavam contempladas nas provisões para perdas, 
quando aplicável, no momento do reconhecimento da receita, em contra-
partida ao contas a receber, com base nos dados históricos.
16. Receitas com Contrato De Gestão 2019 2018
Contrato de Gestão 004/2008 (Hospital
 Mun. M’Boi Mirim) 174.443.773,30 169.517.279,27
 174.443.773,30 169.517.279,27
17. Receitas e Despesas Financeiras 2019 2018
Descontos Obtidos 22.933,47 37.411,98
(-) Juros Bancários (799.416,29) (928.693,74)
(-) Tarifas Bancárias (19.279,38) (16.392,17)
(-) Juros e Acréscimos Fiscais - (31.130,90)
 (795.762,20) (938.804,83)
18. Custos com Pessoal Próprio 2019 2018
Remunerações 104.768.340,06 96.253.736,98
Benefícios 4.393.367,23 4.034.116,69
Encargos Sociais 8.546.728,55 8.142.218,60
 117.708.435,84 108.430.072,27
19. Custos com Serviços Terceirizados 2019 2018
Serviços Prestados por Pessoas Jurídicas 30.020.105,73 28.624.206,26
Serviços Prestados por Pessoas Físicas 2.837.212,61 2.885.038,90
Bolsistas e Estagiários - 11.988,40
 32.857.318,34 31.521.233,56
20. Custos com Medicamentos
 e Materiais de Consumo 2019 2018
Medicamentos e Materiais de Uso Médico 17.416.521,75 16.681.774,99
Materiais de Consumo 4.115.640,32 3.801.347,18
Materiais de Conservação e Reparos 925.732,31 665.751,99
Outros Materiais e Insumos 2.481.729,38 2.140.443,95
 24.939.623,76 23.289.318,11
21. Despesas Gerais 2019 2018
Contas de Consumo (Água,
 Energia Elétrica e Telefone) 4.035.022,87 3.287.924,68
Aluguéis (Móveis,
 Equipamentos e Aparelhos) 1.106.755,44 816.015,58
Administrativas 163.459,04 174.564,46
Publicidade 1.418,85 3.801,15

Eventos - 267,93
Bens Não Imobilizados 106.447,55 191.059,74
Outras Despesas Gerais 1.463.896,19 1.351.561,45
 6.876.999,94 5.825.194,99
22. Partes Relacionadas: O Hospital Municipal Dr. Moysés Deutsch - 
M`Boi Mirim, mantém operações com o CEJAM e Hospital Albert Einstein 

-
reiro de 2008, com vigência validada por termos aditivos de prorrogação 
de prazos. As transações ocorridas no período se referem basicamente 
ao reembolso dos recursos desembolsados pelo Hospital Albert Einstein, 

função de terceirização do serviço laboratorial, existem também valores 
vinculados às análises clínicas realizadas no Hospital Albert Einstein. Estas 
cobranças respeitam a tabela do SUS, estando assim distribuídas:
 2019 2018
Gestão Hospitalar (Reembolso
 de folha de pagamento) 2.999.496,30 3.068.910,00
Serviços Laboratoriais
 (Análises Clínicas e Patológicas) 3.415.549,65 3.290.046,11
 6.415.045,95 6.358.956,11
23. Coberturas de Seguros: A entidade adota a política de contratar cober-
tura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados 

atividade. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem 
parte do escopo de uma auditoria das demonstrações contábeis, conse-
quentemente não foram analisadas pelos nossos auditores independentes.
24. Atendimento à Legislação das Entidades de Fins Filantrópicos: A 
entidade vem atendendo aos requisitos estabelecidos pela Lei 12.101/2009, 
chamada “Lei da Filantropia” e demais regulamentações vigentes nas áreas 
em que atua. Tendo como preponderância a área da Saúde, a entidade 
vem encaminhando relatório para o Ministério da Saúde (MS) para acom-

de auditoria independente, realizada por instituição credenciada perante o 

Público, é necessária para manutenção dos benefícios de isenção conce-
didos pelo Poder Público Federal, Estadual e Municipal e dos convênios 

Social (CEBAS): O CEJAM, através da Portaria nº 1.109, de 08 de se-

de 2016, em consideração à Nota Técnica nº 107/2016-CGCER/DCEBAS/
SAS/MS constante do Processo nº 25000.115009/2015-25/MS, possui o 

validade até 29 de novembro de 2015, que atualmente, encontra-se em 
tramitação junto ao Ministério da Saúde, para que este seja renovado. 
Em 26 de novembro de 2015 foi protocolado o pedido de renovação do 
CEBAS junto ao Ministério da Saúde através do Requerimento de Reno-
vação do CEBAS SISPAR nº 25000.196436/2015-19, estando o mesmo 
em processo de análise junto ao órgão competente. Em 30 de outubro de 
2018 foi protocolado o pedido de renovação do CEBAS junto ao Ministério 
da Saúde através do Requerimento de Renovação do CEBAS SISPAR nº 

-
cesso anterior. Até a data de aprovação dessas demonstrações contábeis 
não foi julgado o pedido de apreciação de renovação do CEBAS, que atu-
almente encontra-se em análise sob o Processo nº 25000.196436/2015-19.

determinado o seguinte: “Art. 4o - Os requerimentos de concessão da certi-

“Art. 8º -

A administração do CEJAM e seus assessores ju-
rídicos entendem que efetuaram todos os procedimentos obrigatórios, de 
acordo com a legislação vigente e dentro dos prazos legais, para ter de-
ferimento do pedido de renovação do CEBAS e consideram legítimo o be-
nefício da isenção previdenciária usufruída nos exercícios de 2019 e 2018. 
Adicionalmente a administração do CEJAM efetuou uma consulta formal 
a advogado terceiro sobre a probabilidade de obtenção da renovação do 
CEBAS, e foi considerada pelo advogado terceiro como “provável” a obten-
ção da renovação do CEBAS pelo CEJAM. 26. Isenções Previdenciárias 
(Quota Patronal): A entidade é isenta de Contribuições para a Seguridade 
Social com base na Lei nº 8.212/1991. A entidade, a título de demonstração, 
vem evidenciando as contribuições sociais usufruídas. Esses valores anu-
ais equivalem às isenções alcançadas nas contribuições previdenciárias 
do INSS (quota patronal). A isenção das contribuições sociais usufruídas 
no ano de 2019 foi de R$ 29.022.291,35 (em 2018 de R$ 26.890.553,70) e 
está registrada em conta própria de “Compensação das Isenções Patronais 
Previdenciárias”, no grupo de despesas, da seguinte forma:
Isenções Previdenciárias Usufruídas 2019 2018
Cota Patronal INSS sobe a
 Folha de Pagamento 28.454.848,83 26.313.015,68
Cota Patronal s/ Serviços Prestados
 por Pessoas Físicas 567.442,52 577.538,02
 29.022.291,35 26.890.553,70
(-) Isenção Usufruída:
(-) Cota Patronal INSS sobe a
 Folha de Pagamento (28.454.848,83) (26.313.015,68)
(-) Cota Patronal s/ Serviços Prestados
 por Pessoas Físicas (567.442,52) (577.538,02)
 - -
A entidade atende todos os requisitos e exigências necessários à renovação 

-
do observado os procedimentos requeridos pela legislação e aguarda deci-
são sobre seu processo de renovação SIPAR/MS nº25000.196436/2015-19.
27. Tributos e Contribuições (Renúncia Fiscal): Imposto de renda e con-
tribuição social: -
dade goza do benefício de isenção do pagamento dos tributos federais inci-
dentes sobre o resultado, de acordo com o Decreto nº 76.186 de 02/09/75,
artigos 167 a 174 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR), aprovado 
pelo Decreto nº 3.000 de 26/03/99 e artigo 195 da Constituição Federal. PIS: 

sobre as receitas de suas atividades próprias, bem como o calculado sobre 
a folha de salários. COFINS:
pagamento da COFINS incidente sobre as receitas relativas às suas ativida-
des próprias, de acordo com as Leis nº 9.718/98 e 10.833/03. Isenção pre-
videnciária usufruída: para atender aos requisitos da legislação pertinente, 
a entidade registra em contas de resultado os valores relativos às isenções 
previdenciárias gozadas. Em atendimento a ITG 2002 (R1) - Entidade sem 
Finalidade de Lucros, aprovada pela Resolução CFC nº 1.409/2012, a enti-

a obrigação devida fosse. Para isso, em nosso julgamento, consideramos os 
seguintes impostos e contribuições e respectivas alíquotas, ressaltando que 

-

em virtude de sua natureza não lucrativa. COFINS incidente sobre a recei-
ta: 3% (regime cumulativo). Com base nos percentuais acima mencionados 

R$ 5.219.128,65 (em 2018 R$ 5.116.102,73), distribuída da seguinte forma:
Renúncia Fiscal 2019 2018

 5.219.128,65 5.116.102,73
São Paulo, 31 de dezembro de 2019.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demons-
trações contábeis do Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João Amorim - 
Filial - Hospital Municipal M’ Boi Mirim, que compreendem o balanço pa-
trimonial, em 31 de dezembro de 2019, e as respectivas demonstrações do 

explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-

-
ra da entidade, em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas opera-

com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as
demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com 

de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 

Incerteza 
relevante relacionada com a continuidade operacional: O Hospital Mu-
nicipal M’ Boi Mirim
exercícios, resultando na existência de um “Patrimônio Líquido Negativo”; 
esse evento ou condição indicam a existência de incerteza relevante que 
pode levantar dúvida quanto à capacidade de continuidade operacional da 
Entidade. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 

das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela administração 
da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do proces-
so de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, toma-
das em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, 
não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 

decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 

disso: -
monstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 

para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção re-
levante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 

-
ção, omissão ou representações falsas intencionais.  Obtivemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com 

da Entidade.  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação 

-
ção à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 

inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade 
operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-

-
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